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INTRODUÇÃO  À  CONTABILIDADE

No processo de desenvolvimento e modernização das organizações, na busca de maior eficiência e eficácia empresarial, necessita-se de instrumentos capazes de fornecer informações úteis e consistentes que alicercem a tomada de decisões. Não basta  que a empresa conte com equipamentos sofisticados ou recursos humanos qualificados, é fundamental que se defina claramente a finalidade básica da contabilidade, dessa forma apagando da memória a mentalidade que atribui à contabilidade a função de apenas registrar  os acontecimentos da organização com objetivo específico de cumprir  exigências requeridas pela legislação fiscal.

A definição de adotar uma contabilidade moderna, passa necessariamente pelo entendimento de que sua atuação central conduz e reproduz resultados capazes de serem utilizados como um instrumento gerencial, criador de um sistema de informações sistematizados que registre todos os acontecimentos, alocando custos, despesas e receitas corretamente em cada unidade de negócio. Este arsenal é fundamental ao administrador, pois é ele que servirá de base histórica para que no planejamento e programação futura, a organização não seja levada a vivenciar experiências mal  sucedidas no passado.

Outra questão fundamental para o planejamento da contabilidade moderna na organização, nos remonta a decisões para que o sistema de informações, preconizado, não se restrinja a sistematizar dados necessários a geração de indicadores de desempenho econômico/financeiro, mas também gerar indicadores econômicos/sociais, apesar de que a característica da maioria das organizações é a obtenção do resultado financeiro, mas jamais poderá esquecer que ela se utiliza dos recursos potenciais disponíveis de uma forma coletiva na busca dos seus objetivos e isto reforça e justifica a necessidade de definir uma contabilidade que, também preocupa-se em buscar outros dados que permitam ao sistema de informações a geração de um conjunto de indicadores, capazes de permitir uma visão global da organização em  nível interno e externo.

Desta forma, é de extrema importância que o entendimento da contabilidade leve em consideração para a definição de sua finalidade, a missão da organização, a de servir a sociedade, e para isto, é necessário a definição de um sistema de informações que conduza e reproduza à construção de uma dupla contabilidade empresarial. Esta que permitirá, simultaneamente, um conjunto de indicadores de desempenho econômico/financeiro e econômico/social.

1.  CONTABILIDADE

1.1 Objeto e Objetivo da Contabilidade:

O objeto da contabilidade é o Patrimônio, tendo por objetivo  básico informar a posição patrimonial e financeira da empresa. As informações devem ser produzidas de forma confiável a fim de serem utilizadas tanto para a avaliação do desempenho obtido como para projeções por parte dos usuários internos e externos.

O objetivo da Contabilidade é permitir o estudo e o controle dos fatos decorrentes da gestão do patrimônio das entidades econômico-administrativas.

1.2 Interessados nas Informações Contábeis e Campo de Aplicação:   

De uma forma ampla, os interessados nas informações contábeis são:

·  Contadores e profissionais da área;

·  Sócios, Acionistas, Proprietários e Administradores das Entidades;

·  Diretores, Executivos, Gestores e Funcionários;

·  Instituições de Crédito, Fornecedores e Investidores;

·  Governo e Instituições Públicas;

·  Sociedade em Geral.

O conhecimento e o adequado entendimento das demonstrações contábeis, asseguram o controle do patrimônio administrado e fornecem informações sobre a posição e as variações patrimoniais, bem como o resultado das atividades econômicas desenvolvidas pela entidade para alcançar seus fins, que podem ser lucrativos ou meramente ideais (sociais, culturais, esportivos, beneficentes e outros), ou seja, permitir a seus usuários a obtenção de informações de natureza econômica e financeira da entidade.

As finalidades em síntese, são:

· administrativa ou de controle;

· financeira;

· econômica;

· social;

· jurídica.

a) Administrativa ou de Controle

É o processo pelo qual a administração se certifica, na medida do possível, de que a organização está agindo de conformidade com os planos e políticas traçadas pelo Conselho de Administração (diretoria).

b) Financeira

É o estudo e interpretação dos fatos colocados em evidência para alcançar a determinação de índices de rentabilidade e solvência financeira (capacidade/recursos financeiros para pagar  as dívidas).

c) Econômica

É o estudo dos fenômenos internos de gestão (atividade). são fenômenos que ocorreram dentro do processo produtivo que compete à empresa realizar. É a capacidade que o projeto tem para produzir, levando em considerações os custos de produção, quantidade produzidas, faturamento, participação no mercado (competitividade) ou ainda a sua viabilidade como atividade econômica rentável.

d) Social

Cuida de controlar a parte social da empresa, correspondendo aos interesses das pessoas que lhes prestam serviços. Informa aos usuários externos (governamentais) sobre: salários, contribuições sociais, tributos e etc. Também procura informar aos usuários internos sobre os resultados produzidos, sejam pelo interesse financeiro ou pela participação nos resultados por parte dos empregados, ou ainda, informar a sociedade de modo geral sobre a sua importância como empresa geradora de empregos e impostos que retornaram a comunidade em benefícios sociais.

e) Jurídica

Servir de elemento de prova às questões jurídicas institucionais, tais como: reclamatórias trabalhistas, cobrança de impostos e contribuições inconstitucionais ou que tenham vícios legais, reclamatórias de consumidores, ou ainda de clientes (usuários) e fornecedores (prestadores de serviços).

1.3 Conceito de Contabilidade 

A contabilidade é uma ciência do grupo das chamadas Ciências Econômicas e Administrativas; registra, estuda e interpreta os fatos financeiros e ou  econômicos que afetam a situação Patrimonial de determinada pessoa, física ou jurídica.

“Contabilidade é uma metodologia especialmente concebida para captar, registrar, acumular, resumir e interpretar os fenômenos que afetam as situações patrimoniais, financeiras e econômicas de qualquer ente, seja pessoa física, entidade de finalidades não lucrativas, empresa ou mesmo, pessoa jurídica de Direito Público”. (Sérgio de Iudícibus)

De outra forma, pode-se dizer que a Contabilidade é a ciência que estuda o patrimônio sob os aspectos quantitativos e qualitativos, registrando e analisando os fatos econômicos e financeiros que afetam a situação patrimonial de pessoas físicas e jurídicas.

1.4 Patrimônio

É o conjunto de bens, materiais e/ou imateriais,  avaliáveis em dinheiro e  vinculados à entidade pela propriedade  ou por cessão a qualquer título, dos quais a mesma possa dispor no  giro dos seus negócios, ou ainda, é o conjunto de bens, direitos  e obrigações.

Com base no Princípio da Entidade, a Contabilidade deve tratar a pessoa jurídica da empresa como distinta das pessoas físicas e/ou jurídicas de seus proprietário. 

1.4.1 Bens

São bens econômicos, necessários à satisfação de uma pessoa ou vida de uma empresa e que possam ser avaliados em dinheiro. 

Os bens são classificados em :

Tangíveis ou Corpóreos        

· Imóveis, terrenos, construções, benfeitorias (imóveis);

· Máquinas, equipamentos e  acessórios;

· Ferramentas e utensílios;

· Veículos de serviços (utilitário);

· Mobiliários, equipamentos de escritório (móveis e utensílios);

· Material de consumo em estoques (almoxarifado);

· Produtos finais/estoques (bens destinados a venda ou revenda).

Intangíveis ou Incorpóreos                            

· Marcas de comércio e Indústria;

· Patentes de Invenção (Industrial);

· Fundo de Comércio (ponto comercial);

· Direito de Exploração em  Minas e Florestas.

1.4.2 Direitos: 

Em contabilidade, entende-se os valores a receber,  títulos, duplicatas        a receber e quaisquer outros direitos a receber ou direitos a compensar/recuperar por antecipação de impostos.

1.4.3 Obrigações:  

Entende-se  os   compromissos assumidos, obrigações  a pagar,   valores   que   serão   exigidos,  que  serão  reclamados, valores pertencentes à terceiros, oriundos de financiamentos, compras a prazo ou débitos fiscais, sociais e trabalhistas.

As obrigações podem ser classificadas em:

Curto Prazo:  360  dias  a  contar  da  data  do encerramento do exercício social ou duração de seu Ciclo Operacional.

 Longo Prazo: mais de 360 dias.

1.4.4 Patrimônio Líquido

Pode ser definido como o Capital investido pelos sócios na empresa, acrescido das destinações de recursos próprios em determinado período. Representa a diferença entre os Bens, Direitos e Obrigações a Terceiros.

Exercícios:

1 - O objeto da Contabilidade é”

(  ) a) o Balanço Patrimonial

(  ) b) a Escrituração

(  ) c) o Patrimônio

(  ) d) registrar os Fatos Administrativos

2 - O objetivo da Contabilidade é:

(  ) a) permitir o estudo e o controle da gestão do patrimônio das entidades  

         econômico-administrativas.

(  ) b) o Patrimônio

(  ) c) a entidade

(  ) d) fornecer informações sobre o patrimônio das entidades.

3 - A finalidade da Contabilidade é:

(   )  a) o Patrimônio

(   )  b) permitir o estudo e o controle do patrimônio

(  ) c) permitir aos seus usuários a obtenção de informações de natureza econômica e financeira acerca da entidade.

(   )  d) registrar os fatos administrativos visando à elaboração do Balanço 

      Patrimonial.
1.5 Relatórios Contábeis 

Diário:

Embora sob, o aspecto administrativo-contábil seja o RAZÃO o livro mais importante, do ponto de vista legal e fiscal, o mais importante, realmente, é o diário. É este um livro no qual são   registradas todas as operações contabilizáveis de uma entidade, em ordem cronológica e com a observância  das Normas e dos Princípios Fundamentais de Contabilidade. 

	DATA
	CONTA
	HISTÓRICO
	DÉBITO
	CRÉDITO

	
	
	
	
	

	
	
	
	
	

	
	
	
	
	


Razão:

O razão é um outro tipo de relatório contábil importante e de fácil compreensão. É através do razão que, podemos acompanhar a evolução dos saldos, conciliações, confrontos, confirmação de saldo etc. É portanto uma radiografia individual de cada conta existente, seja ela de clientes, bens, obrigações, fornecedores, despesas, custos ou receitas. É um relatório indispensável ao dia dia-a-dia da contabilidade.

	DATA
	HISTÓRICO
	DÉBITO
	CRÉDITO
	SALDO D/C

	
	
	
	
	

	
	
	
	
	

	
	
	
	
	


Balancete:

Uma das peças indispensáveis dentre os relatórios produzidos pela contabilidade está  o balancete analítico. O gerenciamento da empresa, quando é realizado através de relatórios gerenciais, produzidos pela contabilidade passa a desempenhar um papel importante. É no balancete que encontramos as informações mais utilizadas e não no balanço, que é apenas um somatório acumulativo dos acontecimentos ocorridos nos últimos 12 meses. O balancete é um instrumento que pode, a partir das informações contidas, modificar o futuro da organização por meio do acompanhamento orçamentário, a análise da evolução das despesas, custos e receitas, etc.

	MOVIMENTO

	
	GRUPOS/CONTAS
	SALDO ANTERIOR
	DÉBITO
	CRÉDITO
	SALDO FINAL

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	


Balanço Patrimonial:

Do ponto de vista fiscal o Balanço Patrimonial é uma das mais importantes demonstrações contábeis, através da qual podemos apurar (atestar) a situação patrimonial-financeira de uma entidade em determinado momento. Nesta demonstração estão claramente evidenciados o Ativo, o Passivo e o Patrimônio Líquido da entidade.

Exercício:

Classificar as contas contábeis, assinalando sua localização no Balanço Patrimonial.

	C O N T A S
	Ativo
	Passivo
	Patrimônio Líquido

	Duplicatas a Pagar
	
	
	

	Fornecedores
	
	
	

	Imóveis
	
	
	

	Terrenos
	
	
	

	Impostos a Pagar
	
	
	

	Equipamentos de Informática
	
	
	

	Notas Promissórias a Receber
	
	
	

	Instalações
	
	
	

	Imposto de Renda a Pagar
	
	
	

	Móveis e Utensílios
	
	
	

	Aluguéis a Pagar
	
	
	

	ICMs a Compensar
	
	
	

	Empréstimos Bancários à Pagar
	
	
	

	Capital Social
	
	
	

	Dinheiro em caixa
	
	
	

	Banco Conta Corrente
	
	
	

	Estoques
	
	
	

	Financiamentos (pgto em 360 dias)
	
	
	

	Reserva Legal
	
	
	

	Clientes
	
	
	

	Aplicações Financeiras
	
	
	

	INSS a Recolher
	
	
	

	Capital a Integralizar
	
	
	

	FGTS a Recolher
	
	
	

	PIS a Recolher
	
	
	

	Duplicatas a Receber
	
	
	

	Lucros Acumulados
	
	
	

	Aluguéis a Receber
	
	
	


1.6 Regimes de Contabilidade  

São três os regimes de contabilidade existentes:

Regime de Caixa

 As receitas e despesas são consideradas (contabilizadas)no momento do recebimento ou pagamento dos respectivos valores.  (só registra no momento  que são pagas ou recebidas) . Sistema utilizado pelas empresas sem fins lucrativos (filantrópicas).

Regime de Competência

As receitas e despesas devem ser reconhecidas no momento em que acontecem, independentemente de terem sidos recebidas ou pagas. (sistema utilizado pelas empresas, cujo o Imposto de Renda deve ser apurado com base no Lucro Real). 

Regime Misto:

Sistema  utilizado  pelas  entidades  públicas,  regidas  pela  Lei   4.320/64,   onde a receita é registrada pelo regime de caixa e a  despesa pelo regime   de competência.

1.7 Teoria da Escrituração

 Considerações Gerais:

Torna-se fundamental para a Administração o conhecimento do  andamento  da  gestão,  com  relação  aos  acontecimentos  (Atos  e  Fatos) do qual só é   possível através  da  utilização  de  meios,  que   possibilitem   os   registros  metódicos  das  operações  e  dos estados  patrimoniais, que determinamos  de escrituração.

Escrituração:         

Principal meio pelo qual a contabilidade atinge o seu fim;

Registro dos fatos contábeis com base na escrituração;

A escrituração é o principal instrumento de apoio dos demais  elementos    contábil (orçamento, inventário, balancete). Não existe  registro contábil  sem documentação hábil.

Conceito:  

Conjunto de registros necessários a revelação dos resultados da gestão, bem como, das repercussões sobre o patrimônio da empresa.

Ou ainda, o conjunto de anotações, registro que com formas e fins  diversos servem para representar os fenômenos da gestão.

A escrituração  é  o  registro  de  todos os fatos ocorridos na empresa. Esses       fatos são  registrados  em  livros,  fichas  ou  formulários  de  acordo  com  a       necessidade do registro da natureza, complexidade do objeto da entidade.

A escrituração não atende somente a uma necessidade de ordem administrativa, decorre de exigência legal, para a maioria das entidades. O Código Comercial estabelece taxativamente que os comerciantes devem manter a escrituração de todas as operações de seu estabelecimento. 

Método de Escrituração: 

Partidas Dobradas
Por esse método fazemos os registros dos acontecimentos que  ocorrem no Patrimônio, conhecendo-se a qualquer momento o valor  de cada elemento que forma o Patrimônio, as suas variações e os  resultados positivos ou negativos da atividade econômica.

O princípio fundamental do método é o de que não há devedor sem que haja credor, correspondendo, a cada débito, um crédito de igual valor.
          D - Caixa, Banco c/c ........ 100.000,00

          C - Capital Social

                sócio A .... . . . . .........    25.000,00

                sócio B. .. ... .. ... . . ....   25.000,00

                sócio C.......................    50.000,00

a) a soma dos débitos de todas as contas, sempre será igual a soma                       dos créditos.

b) A soma dos saldos devedores será sempre igual a soma dos saldos                      credores.

Lançamentos:

Lançamento é o registro em livros apropriados (diário), das variações                                patrimoniais, sejam ou não resultantes de atos da gestão. 

· Fórmulas:    

            1º) Fórmula - uma conta devedora e uma conta credora.

            2º) Fórmula - uma conta devedora e/ou duas ou mais  credoras.                    

            3º Fórmula - composta, uma credora e diversas   devedoras.

            4º Fórmula  - complexa,  duas  ou  mais  contas  devedoras                   

                e/ou duas ou mais credoras.

Os elementos essenciais indispensáveis para se fazer os registros contábeis são:

· Local e dada da ocorrência do fato;

· Conta a ser debitada;

· Conta a ser creditada;

· Histórico; 

· Valor.

Atos e Fatos Administrativos
a) Atos Administrativos:
É toda a ação praticada pelo administrador que não altera a  posição do            patrimônio.  Ex:  Uma ordem de serviço, para alterar o  horário de trabalho,            uma admissão  ou  demissão  de  funcionário,  ordem para alterar o salário,            aviso de transferência de alguém e etc.   

b) Fatos Administrativos:
É   toda   a   ação   praticada   pelo   administrador,  que  altera  a  posição    patrimonial da empresa, podendo ser permutava, modificativa ou  mista.      

Podem ser classificados em três grupos:

· PERMUTATIVO OU COMPENSATIVOS – representam permutas (trocas) entre elementos Ativos, Passivos ou entre ambos simultaneamente, sem provocar variações no Patrimônio Líquido, ou seja, não altera a situação líquida (ou resultado), não envolve pagamento de despesas ou vendas de produtos serviços e mercadorias.

     Ex: Pagamento de duplicata                                      

                         D - Fornecedores

                         C - Caixa/Bancos

     Ex:   Pagamento do IR s/salários

                         D - IR s/salários

                         C - Caixa/Bancos

     Ex:   Recebimento de duplicatas

                         D - Caixa/Bancos

                         C - Duplicatas a Receber

· MODIFICATIVO – provocam variações (modificações) no Patrimônio Líquido, ou seja, altera  a  situação  líquida  do  patrimônio,  modifica  o               resultado final do balanço, por que ocorre vendas de mercadorias e serviços, gera despesas operacionais.

      Ex :  Pagamento de salários

                         D - Despesas com salários

                         C - Caixa/bancos

      Ex :  Apropriação de salários

                         D - Despesas com salários

                         C - Salários à Pagar

      Ex:  Pagamento ou recebimento de aluguel

                        D - Despesas com Aluguel

                        C - Caixa/Bancos

                        D - Caixa/Bancos

                        C - Receitas de Aluguel

 Obs: Todas as operações, cujos os fatos geram uma despesas ou receitas, provocam uma mudança na situação  líquida  patrimonial.

· MISTA –  é uma situação onde ocorre fatos que modificam o  resultado e ao mesmo tempo ocorre uma permuta de  valores nas contas patrimoniais.

      Ex:  pagamento de duplicatas em atraso:

                        D - Duplicatas a Pagar

                        D - Juros de Mora-despesas

                        C - Caixa/Bancos

      Ex:  recebimento de duplicatas em atraso

                        D - Caixa/Bancos

                        C - Juros de Mora (Receita)

                        C - Duplicatas a Receber  

1.8 Conta Contábil

Conceito:          

Conta é o nome técnico atribuído aos componentes patrimoniais (bens direitos, obrigações) e aos elementos que compõe o resultado ( despesas e receitas). 

Todos os acontecimentos que ocorrem diariamente na vida da empresa, responsáveis pela gestão do patrimônio, como compras, vendas, pagamentos, recebimentos etc., são registrados pela Contabilidade em contas próprias. Assim, toda movimentação de dinheiro efetuada dentro da entidade é registrada em uma conta denominada Caixa; os objetos comercializados pela empresa são registrados em uma conta denominada Mercadorias, e assim por diante.

Denominação:

Atribui-se a cada uma o nome que melhor  identifique os elementos representados, ou seja, de acordo com os fatos ocorridos.

Ex.: Caixa, bancos c/c, móveis e utensílios, duplicatas, etc.

Tipos:  

Sintética - de 1º  grau ou geral.

                 Ex.: Fornecedores

                        Financiamentos

Analítica - ou de 2º grau, é aquela aberta ou detalhada.

                 Ex.: Duplicatas a Receber

                      - Roberto Alves Morango

                      - Filho de Deus & Cia Ltda

                      - Pedro & Filhos Ltda

                      - Alberto & Albertos S/A

OBSERVAÇÃO: as contas sintéticas não recebem  lançamentos contábeis,              (registros) somente as analíticas.

Lançamentos:

São as anotações ou registros das variações que os  elementos representados sofrem.

Para efetuar o registro dos fatos contábeis usa-se o método das partidas dobradas, cujo princípio fundamental é de que, em cada  operação a débito a soma dos lançamentos terá que ser igual a soma  dos lançamentos a crédito.

Critérios para debitar ou creditar

Funcionamento das contas

DÉBITO, quando for registrar:

a) o valor inicial de um componente do Ativo;

b) aumento do Ativo;

c) diminuição do Passivo;

d) Diminuição do Patrimônio Líquido.

CRÉDITO, quando for registrar:

a) o valor inicial de um componente do Passivo

b) aumento do Passivo;

c) diminuição do Ativo;

d) Aumento do Patrimônio Líquido.

	CONTAS
	DÉBITO
	CRÉDITO

	ATIVO
	
	

	PASSIVO
	
	

	P.LÍQUIDO
	
	

	RECEITAS
	
	

	CUSTOS
	
	

	DESPESAS
	
	


               (*) Responder se AUMENTA ou se REDUZ.

1.9 Plano de Contas

Conceito:


É o agrupamento ordenado de todas as contas que serão utilizadas pela contabilidade em uma determinada empresa, ou ainda, é o conjunto de contas, diretrizes e normas que disciplinam as tarefas do setor de Contabilidade, objetivando a uniformização dos registros contábeis.

Finalidades:

  a) servir de orientação à escrituração contábil,  possibilitando uniformidade dos registros contábeis e protegendo  a entidade contra erros naturais motivados pela ausência de  sistematização( critérios );

b) facilitar a transmissão de serviços;

c) meio de controle e pesquisa.

O plano de contas deve apresentar a função e o funcionamento de todas as contas, visando facilitar a operacionalidade dos registros, com o objetivo de manter um padrão de procedimento sempre uniforme, quanto a classificação e interpretação dos fatos contábeis.

Exemplo  de  Plano  de   Contas

 Códigos                     Contas

 1                  ATIVO

 1.1                 CIRCULANTE

 1.1.1                DISPONIBILIDADES

 1.1.1.1               Caixas

 1.1.1.2               Bancos Conta Movimento

 1.1.1.3               Aplicações de Liquidez Imediata

 1.1.2                CRÉDITOS                 

 1.1.2.1               Duplicatas a Receber

 1.1.2.2               Títulos a Receber  

 1.1.2.3               (-) Duplicatas Descontadas

 1.1.2.4               (-) Provisão p/CLD

 1.1.2.5               Imposto de Renda a Compensar

 1.1.2.6               ICMs a Compensar

 1.1.2.9               Adiantamento de 13º salário

 1.1.2.10             Adiantamentos de Salários

 1.1.3                ESTOQUES

 1.1.3.1               Mercadorias

 1.1.3.2               Produtos

 1.1.3.3               Matéria Prima

 1.1.3.4               Material de Almoxarifado

 1.1.6                DESPESAS ANTECIPADAS                    

 1.1.6.1                Prêmios de Seguros a Vencer

 1.1.6.3                Encargos financeiros a apropriar

 1.1.6.4                Assinaturas de jornais e revistas

1.2                REALIZÁVEL A LONGO PRAZO

 1.2.1                CRÉDITOS

 1.2.1.1                Contas a Receber

 1.2.1.2                Títulos a Receber 

 1.2.1.6
      Depósitos Judiciais

 1.3                PERMANENTE

 1.3.1               INVESTIMENTOS

 1.3.1.1               Participações em outras Empresas

 1.3.1.2               Participações em Coligadas

 1.3.1.3               Participações em Controladas

 1.3.1.4               Imóveis para Renda ( aluguel) 

 1.3.2               IMOBILIZADO

 1.3.2.1               Terrenos

 1.3.2.4               Móveis e Utensílios

 1.3.2.5               Veículos 

 1.3.2.6               Marcas e Patentes

 1.3.2.7               Benfeitorias em Bens de Terceiros

 1.3.2.9               (-) Depreciação Acumulada

 1.3.3               DIFERIDO

 1.3.3.1               Gastos Pré-Operacionais

 1.3.3.2               Pesquisa e Desenvolvimento de Produtos

 1.3.3.5               (-) Amortização Acumulada

 2                  PASSIVO

 2.1                 PASSIVO CIRCULANTE 

 2.1.1                FORNECEDORES

 2.1.1.1               João Carlos Ramos

 2.1.1.2
     Rifes e Rifas & Filhos Ltda.

 2.1.2                EMPRÉSTIMO E FINANCIAMENTO

 2.1.2.1               Empréstimos Bancários (banco X..)

 2.1.2.2               Financiamentos Bancários (banco Y..)

 2.1.3                OBRIGAÇÕES FISCAIS E TRIBUTÁRIAS

 2.1.3.1               ICMs a Recolher

 2.1.3.2               IPI a Recolher

 2.1.3.6               PIS s/Faturamento

 2.1.3.7               Cofins  a Recolher

 2.1.3.8               ISS a Recolher

 2.1.4                OBRIGAÇÕES SOCIAIS

 2.1.4.1               INSS a Recolher

 2.1.4.2               FGTS a Recolher

2.1.5                OUTRAS OBRIGAÇÕES

 2.1.5.1               Ordenados e Salários a Pagar

 2.1.5.2               Comissões a Pagar

 2.1.5.3               Dividendos a Pagar

 2.1.6                PROVISÕES TRABALHISTAS

 2.1.6.1               Provisão de Férias

 2.1.6.2               Provisão 13. Salário

 2.1.6.3               Provisão de encargos sociais

 2.2                 PASSIVO EXIGÍVEL A LONGO PRAZO

 2.2.1                CREDORES 

 2.2.1.1
    Fulano de Tal

 2.2.2                EMPRÉSTIMOS E FINANCIAMENTOS

 2.2.2.1               Empréstimos Bancários

 2.2.2.2               Financiamentos Bancários

 2.2.5                OUTRAS OBRIGAÇÕES

 2.2.5.1               Empréstimos a Diretores

 2.2.5.2               Empréstimos a Coligadas ou Controladas

 2.3                 RESULTADO DE EXERCÍCIOS FUTUROS

 2.4                 PATRIMÔNIO LÍQUIDO

 2.4.1                CAPITAL SOCIAL

 2.4.1.1               Capital Subscrito

 2.4.1.2               (-) Capital a Integralizar

 2.4.2                RESERVA DE CAPITAL

 2.4.2.1               Reserva de Incentivos Fiscais

 2.4.3                RESERVA DE REAVALIAÇÃO

 2.4.3.1               Reavaliações de Imóveis

 2.4.4                RESERVA DE LUCROS

 2.4.4.1               Reserva Legal

 2.4.4.2               Reserva Estatutária

 2.4.4.3               Reserva Para Contingências

 2.4.4.4               Reserva de Lucros a Realizar

 2.4.5                LUCROS OU PREJUÍZOS ACUMULADOS

 2.4.5.1               Lucros Acumulados 

 2.4.5.2               (-) Prejuízos Acumulados

 3                 CUSTOS E DESPESAS

 3.1                CUSTOS

 3.1.1               CUSTOS MERCADORIAS E SERVIÇOS VENDIDOS

 3.1.1.1              C.M.V.

 3.1.1.2              C.S.V.

 3.1.2               CUSTOS DA PRODUÇÃO

 3.1.2.1               Máteria Prima

 3.1.2.2               Materiais Secundários

 3.1.2.3               Mão de Obra Direta

 3.1.2.5.1               Salarios e Comissões

 3.1.2.5.2               Férias

 3.1.2.5.3               Gratificações

 3.1.2.5.4               Encargos Sociais

 3.1.2.5.9               Outros Gastos

 3.1.2.7               Custos Indiretos

 3.1.2.7.1               Salários 

 3.1.2.7.2               Férias

 3.1.2.7.4               Encargos Sociais

 3.1.2.7.5               Depreciação

 3.1.2.7.6               Manutenção e Conservação

 3.2                DESPESAS OPERACIONAIS

 3.2.1                DESPESAS COM VENDAS

 3.2.1.1               DESPESAS COM PESSOAL

 3.2.1.1.1               Salarios e Comissões

 3.2.1.1.3               Férias

 3.2.1.1.4               Encargos Sociais

 3.2.1.1.5
        Vale Transporte

 3.2.1.1.6
        Programa de Alimentação ao Trabalhador

 3.2.1.2               DEMAIS DESPESAS

 3.2.1.2.1               Manutenção e Conservação

 3.2.1.2.2               Comunicações

 3.2.1.2.3               Despesas de Viagens e Representações

 3.2.1.2.4               Propaganda e Publicidade

 3.2.2                DESPESAS ADMINISTRATIVAS

 3.2.2.1               DESPESAS COM PESSOAL

 3.2.2.1.1               Salários e Ordenados

 3.2.2.1.3               Férias 

 3.2.2.1.4               Encargos Sociais

 3.2.2.1.5
       Vale Transporte

 3.2.2.1.6
       Programa de Alimentação ao Trabalhador

3.2.2.2               DEMAIS DESPESAS

 3.2.2.2.1               Comunicações (telefone, correios e etc.)

 3.2.2.2.2               Material de Expediente

 3.2.2.2.3               Alugueis

 3.2.2.2.4               Manutenção e Conservação

 3.2.2.2.7               Depreciação

 3.2.2.3              DESPESAS FINANCEIRAS

 3.2.2.3.1              Juros Pagos     

 3.2.2.3.2              Descontos Concedidos

 3.2.2.3.3              Variação Monetária Passiva

 3.3                DESPESAS NÃO OPERACIONAIS

 3.3.4
            VENDAS DE BENS DO ATIVO PERMANENTE

 3.3.4.1                Perda na Alienação Bens Imobilizado

 4                 RECEITAS 

 4.1                RECEITA OPERACIONAL BRUTA

 4.1.1                RECEITAS DE VENDAS E SERVIÇOS

 4.1.1.1                Vendas de Mercadorias

 4.1.1.2                Receitas de Serviços

 4.1.2                (-) DEDUÇÕES DAS VENDAS

 4.1.2.2                Descontos Incondicionais

 4.1.2.3                Devoluções de Mercadorias   

 4.1.2.4                ICMS s/vendas

 4.1.2.6                Pis e Cofins s/Faturamento

 4.1.3               RECEITAS FINANCEIRAS               

 4.1.3.1               Juros Recebidos

 4.1.3.2               Descontos Obtidos

 4.1.3.3               Variação Monetária Ativa

 4.2                RECEITAS NÃO OPERACIONAIS

 4.2.1               GANHOS DE CAPITAL

 4.2.1.1               Alienação de Bens do Permanente

1.10 Situação Líquida do Patrimônio

Genericamente, a diferença entre o ativo e o passivo do patrimônio pode ser chamada de situação líquida, podendo o patrimônio apresentar três situações líquidas: 

1ª situação:  O  ativo  é   maior  que  o  passivo,  resultando  uma  situação  líquida ativa, também chamada positiva, superavitária ou favorável nessa situação, também conhecida por Patrimônio  Líquido, é que aparece o capital.         

2ª situação:  O ativo é menor que o passivo, donde  resulta  uma  situação                     líquida  passiva,  também  denominada  negativa,  deficitária  ou   desfavorável.  Nesse  caso,  todo o capital foi absorvido, havendo ainda um déficit  patrimonial, chamado de passivo a   descoberto.                                               

3ª situação:  O    ativo   é   igual   ao   passivo,   donde   resulta   uma situação nula ou compensada. Nesse caso o capital foi absorvido  e  todo o patrimônio pertence a terceiros, pois  o total dos   bens e direitos é igual ao das obrigações.

      A -P = PL,   A > P = Positivo   A < P = Negativo   A = P = Nulo

Exemplo de situação favorável:

	A T I V O
	R$
	
	P A S I V O
	R$

	
	
	
	
	

	Caixa
	30.000
	
	Duplicatas a Pagar
	80.000

	Bancos
	40.000
	
	Empréstimos
	20.000

	Títulos a Receber
	90.000
	
	INSS a Recolher
	50.000

	Duplicatas a Receber
	20.000
	
	ICMS a Recolher
	20.000

	Mercadorias
	80.000
	
	Salários a Pagar
	20.000

	
	
	
	
	

	Móveis e Utensílios
	20.000
	
	Soma do Passivo
	190.000

	Imóveis
	30.000
	
	
	

	
	
	
	Capital
	70.000

	
	
	
	Lucros retidos
	50.000

	
	
	
	
	

	Soma do bens
	310.000
	
	Soma do capitais
	310.000


Situação desfavorável:

	A T I V O 
	R$
	
	P A S I V O 
	R$

	
	
	
	
	

	Caixa
	5.000
	
	Fornecedores
	30.000

	Bancos
	10.000
	
	FGTS a Pagar
	30.000

	Duplicatas a Receber
	15.000
	
	Contas a Pagar
	10.000

	Contas a Receber
	10.000
	
	Salários a Pagar
	20.000

	Estoques
	10.000
	
	Financiamentos
	50.000

	Aplicações Financeiras
	10.000
	
	
	

	Imobilizado
	50.000
	
	Passivo a Descoberto
	(30.000)

	
	
	
	
	

	Soma dos bens
	110.000
	
	Soma dos capitais
	110.000


Situação Nula:

	A T I V O
	R$
	
	P A S S I V O
	R$

	
	
	
	
	

	Caixa
	10.000
	
	INSS a Recolher
	20.000

	Bancos
	30.000
	
	Duplicatas a Pagar
	10.000

	Duplicatas a Receber
	10.000
	
	FGTS a Pagar
	25.000

	Contas a Receber
	20.000
	
	Aluguel a Pagar
	25.000

	Estoques
	30.000
	
	Financiamentos
	50.000

	Móveis e Utensílios
	30.000
	
	
	

	
	
	
	
	

	Soma dos bens
	130.000
	
	Soma dos capitais 
	130.000


Exercícios:

1) A diferença entre Ativo (bens e direitos) e Passivo (obrigações) denomina-se:

(  ) a) Balanço Patrimonial

(  ) b) Situação líquida

(  ) c) Situação líquida positiva

(  ) d) Situação líquida negativa

2) Situação Líquida Ativa é o mesmo que:

(  ) a) Positiva ou Deficitária

(  ) b) Passiva ou Negativa

(  ) c) Positiva ou Superavitária

(  ) d) Positiva e Passivo a descoberto.

3) Situação líquida Passiva é o mesmo que:

(  ) a) Passivo  a Decoberto

(  ) b) Negativa ou Superavitária

(  ) c) Ativo ou Superavitária

(  ) Nula ou inexistente
2. CAPITAL

Para a doutrina contábil, o conceito de Capital pode ser interpretado sob configurações distintas, que podem ser descritas conforme a seguir:

2.1 Capital Nominal ou Capital Social

Corresponde ao investimento inicial efetuado pelos sócios ou acionistas da empresa. Este somente se altera a cada nova destinação de recursos para esta finalidade ou nos casos de redução dos investimentos na empresa.

2.2 Capital Próprio

É representado pelo Patrimônio Líquido da Entidade. Com a realização das operações da empresa em cada exercício social, outros recursos podem ser destinados pelos sócios para complementar a necessidade de Capitais.

Como exemplo, podem ser citadas as Reservas e o Lucro de capa exercício social.

2.3 Capital de Terceiros

Representa os capitais investidos na empresa por pessoas não ligadas ou terceiros. A necessidade de recursos para investimentos ou para o giro das operações podem ser captados com outras fontes, que não sejam obtidos com os sócios ou acionistas. 

Este recursos serão contabilizados como Passivos e oidem ser de curto prazo ou longo prazo.

2.4 Capital Total

Pode-se dizer que é o total investido pela empresa em determinado exercício social. Corresponde a soma do Capital Próprio e do Capital de Terceiros que encontra-se contabilizado no Balanço Patrimonial da Entidade. 

Em outras palavras, pode-se afirmar que são as fontes dos recursos aplicados em Bens e Direitos de uma Organização.

2.5 Origens e Aplicações de Recursos

Os fatos administrativos registrados na Contabilidade são demonstrados, de forma estática, no Balanço Patrimonial. Esta demonstração nos apresenta uma fotografia da situação da empresa em uma determinada data, mas não proporciona identificar como ocorreram as variações patrimoniais.

A Demonstração de Origens e Aplicações de Recursos (DOAR) tem esta finalidade, ou seja, explicar as variações ocorridas entre os capitais circulantes e os capitais não circulantes entre dois períodos. Como Capital não Circulante, podemos dizer que são os Ativos e Passivos de longo prazo, o Ativo Permanente e o Patrimônio Líquido.



ATIVO
    A1              A2
              PASSIVO        A1           A2

Circulante

                                  Circulante

   

Caixa e Bancos        10.000      15.000        Fornecedores        20.000  25.000

Estoque

 50.000      35.000        Salários à Pagar    10.000  12.000

Realiz à Longo Prazo
    

     Exigível à Longo prazo

   Depósitos Judiciais       0       17.000         Empréstimos         5.000     8.000

Permanente 




  Patrimônio Líquido

   Imobilizado          35.000      50.000         Capital Social
     20.000   25.000


 (-) Depreciação     (5.000)      (7.000)        Lucros

     35.000   40.000

Total

         90.000    110.000  Total   

   90.000 110.000

Ciclo Operacional

Representa o giro das operações da empresa desde o início do processo até o recebimento dos clientes pela venda dos produtos, mercadorias ou serviços de sua atividade fim. 

Capital Circulante e Capital Circulante Líquido

São todos os capitais que encontram-se registrados no Ativo ou no Passivo Circulante. A diferença entre eles representam o Capital Circulante Líquido (CCL).

Questionamentos a serem respondidos:

· Qual a importância de apurar o CCL?

· Como calcular a Variação do CCL;

· Como explicar as variações ocorridas?

· Qual o tratamento para os Capitais não Circulantes?

· Porque algumas operações não afetam o CCL?

Origens de Recursos

Tem por finalidade apresentar o conjunto de recursos que se originaram no decorrer do exercício, independente da forma de captação: lucros, aumento de capital, venda ou transformação de ativos, captação com terceiros.

Aplicação de Recursos

Tem por finalidade demonstrar onde foram aplicados os recursos que ingressaram na empresa: aumento de ativos, redução de dívidas, distribuiçào de lucros, etc.

Estrutura da DOAR

Origens

    Das operações

        Lucro do Exercício

       (+) Depreciação

    Redução no Realiz à Longo Prazo

    Aumento no Exigível à Longo Prazo

    Alienação de Bens Permanentes

    Aumento de Capital

Aplicações

    Aquisição de Bens Permanentes

    Redução do Exigível à Longo prazo

    Aumento no Realiz. À Longo Prazo

    Distribuição de Lucros

Variação do CCL

Saldo Inicial do CCL

Saldo Final do CCL

Exercício:

Elaborar a DOAR com base no Balanço Patrimonial exposto no tópico 2.5


    Comparação com a Demonstração do Fluxo de Caixa (Método Indireto)

Atualmente encontra-se em projeto de aprovação junto aos órgãos federais, propostas de alterações na estrutura das demonstrações contábeis com vistas a promover a harmonização internacional das normas e da forma de sua apresentação.

Uma destas modificações é transformar a DOAR em uma Demonstração do Fluxo de Caixa (DFC), produzindo melhores informações de análise das operações financeiras das entidades.

A diferença básica entre a DOAR e DFC é a explicação mais detalhadas que a DFC proposrciona quanto às origens e aplicações de recursos de curto prazo.

A DFC com base no Balanço Patrimonial exposto no tópico 2.5, ficaria representado da seguinte forma:

Estrutura da DFC

Origens

    Caixa Gerado pelas Operações

        Lucro do Exercício

       (+) Depreciação

    Empréstimos

    Redução dos Estoques

    Aumento de Capital

    Aumento em Fornecedores

    Aumento em Salários a Pagar

Aplicações

    Aquisição de Bens Permanentes

    Depósitos Judiciais

Aumento ou Redução nas Disponibilidades

3. Demonstrações Financeiras ou Contábeis

As demonstrações financeiras ou contábeis obrigatórias, segundo a  Lei 6404/76, devem ser elaboradas ao final de cada exercício social. Fazem parte desta obrigatoriedade:

· Balanço Patrimonial;

· Demonstração do Resultado do Exercício (DRE);

· Demonstração de Lucros ou Prejuízos Acumulados – pode ser substituída pela Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido;

· Demonstração das Origens e das Aplicações de Recursos;

· Notas Explicativas.

NOTAS EXPLICATIVAS:

São evidenciações que devem ser destacadas no sentido de auxiliar o usuário das demonstrações contábeis, visando apresentar esclarecimentos adicionais. As evidenciações destacadas devem ser relevantes quantitativa e qualitativamente. Numa mudança de procedimentos contábeis, de um ano para outro, devem ser destacadas se a repercussão no resultado, em circunstância daquela mudança, for relevante.

3.1 Exercício Social

Compreende o período de um ano (360 dias) ou o espaço de tempo entre o início das operações e o final do ano calendário. Todas as empresas estabelecidas pelo regime jurídico de Sociedades Anônimas devem obedecer estas datas, independente se tenham determinação de matriz ou subsidiárias sujeitas a outras determinações de seus países de origem. 

3.2 Balanço Patrimonial

Os componentes do Patrimônio, representados no Ativo e no Passivo, são de naturezas diferentes, mas com características comuns, devendo ser agrupados de acordo com sua espécie e finalidade, de forma a facilitar o conhecimento e a análise da situação financeira, econômica e patrimonial da entidade.

A estrutura do Balanço é a forma de agrupamento dos componentes. A estrutura só tem sentido diante da análise, pois se não fosse desta forma, as contas poderiam ser apresentadas sem qualquer tipo de agrupamento ou retificação.

A Lei 6.404/76 das S/A, estabelece que no Ativo, representando as aplicações de recursos, as contas serão classificadas em ordem decrescente de grau de liquidez dos elementos nelas registrados e no passivo serão classificadas em ordem decrescente de exigibilidade.

Conforme o Art 176 da referida Lei, o Balanço Patrimonial é a demonstração contábil destinada a evidenciar, quantitativa e qualitativamente, numa determinada data, a posição patrimonial e financeira da Entidade.

ESTRUTURA GRÁFICA:

	ATIVO
	PASSIVO

	  CIRCULANTE
	  CIRCULANTE

	    Disponibilidades
	

	    Créditos
	

	    Estoques
	

	    Despesas Antecipadas
	

	
	

	  REALIZÁVEL A LONGO PRAZO
	  EXIGÍVEL A LONGO PRAZO

	
	

	  PERMANENTE
	  PATRIMÔNIO LÍQUIDO

	    Investimentos
	    Capital Social

	    Imobilizado
	    Reservas de Capital

	    Diferido
	    Reservas de Reavaliação

	
	    Reservas de Lucros

	
	    Lucros ou Prejuízos Acumulados


1. ATIVO 

Compreende os bens e direitos da empresa. Deve ser dividido em subgrupos: circulante, realizável a longo prazo e permanente.

1.1 CIRCULANTE

Compreende  os valores e bens que se transformarão em disponibilidades até o término do exercício social seguinte. Considerados valores de realização à curto prazo, podem ser apresentados em subgrupos: disponibilidades, créditos, estoques e despesas antecipadas.

1.1.1 DISPONIBILIDADES

Compreendem os valores disponíveis ou conversíveis em moeda  corrente em poder da sociedade ou em poder de estabelecimentos  bancários, tais como as aplicações no mercado aberto de liquidez  imediata e os valores em trânsito.

1.1.2 CRÉDITOS                  

Compreendem os créditos ou valores a receber de clientes e de  terceiros até o término do exercício social subsequente, tais  como os derivados da venda de bens e serviços que constituem  negócios da sociedade; os créditos derivados de adiantamentos e empréstimos concedidos pela   sociedade; os créditos restituíveis ou recuperáveis derivados de  impostos e de depósitos vinculados; os investimentos temporários  decorrentes de aplicações financeiras em títulos e valores  mobiliários; e os valores retificativos derivados de créditos  negociados e provisões constituídas para garantias de perdas ou  risco quando da realização dos créditos a curto prazo.

1.1.3 ESTOQUES

Compreendem todas as aquisições efetuadas pela empresa com o objetivo de revenda ou de consumo. É o montante adquirido acima da necessidade de momento.                  

1.1.4 DESPESAS ANTECIPADAS 

Compreendem as aplicações de recursos em despesas que  contribuirão para a formação de resultados apurados até o término  do exercício social subsequente, segundo o regime de competência,  como as despesas incorpóreos pagas antecipadamente e não  incorridas.

1.2 REALIZÁVEL A LONGO PRAZO

Compreende todos os créditos citados no realizável a curto prazo,  além dos créditos concedidos as sociedades subsidiárias,  controladas ou coligadas e a seus diretores, administradores ou  qualquer membros da diretoria; os créditos restituíveis ou  recuperáveis derivados de impostos e de depósitos compulsórios ou  vinculados; os investimentos temporários decorrentes de  aplicações financeiras em títulos e valores mobiliários; e os  valores retificativos derivados de créditos negociados e de   provisões constituídas para garantias de perdas ou riscos quando  da realização dos créditos a longo prazo.

1.3 PERMANENTE

Contempla os valores investidos pela entidade que não possuem finalidade de venda ou revenda, constituindo-se em aplicação de recursos permanentes para utilização própria ou com finalidade de gerar rendimentos complementares. Pode-se dividir em subgrupos: investimentos, imobilizado e diferido.

1.3.1 INVESTIMENTOS

Compreendem as participações permanentes em pessoas ligadas  (relevantes) e em outras sociedades, bem como os direitos  incorpóreos de quaisquer natureza, não classificáveis no ativo  circulante ou no ativo realizável a longo prazo, e que não se  destinem a manutenção da atividade.

1.3.2 IMOBILIZADO

Compreendem os direitos que tenham por objeto, bens (tangíveis ou  corpóreos) destinados a manutenção das atividades operacionais da  sociedade, ou exercidos com essa finalidade, inclusive os bens em  fase de montagem ou construção e os direitos (intangíveis ou  incorpóreos) de propriedade industrial ou comercial); retificados  pelas respectivas depreciações, amortizações ou exaustões segundo   a legislação vigente.

1.3.3 DIFERIDO

Compreende as aplicações de recursos em despesas que contribuíram  para a formação de resultados de mais de um exercício social,  como as despesas pré-operacionais incorpóreas, inclusive as  despesas de juros pagos ou creditados aos acionistas durante o  período que anteceder o início das operações, já incorridas mas  ainda sem contraposição de receitas correspondentes; retificadas  pelas amortizações calculadas segundo a legislação vigente.

2. PASSIVO

Compreende as obrigações da empresa com terceiros.

2.1 CIRCULANTE

Compreendem os débitos ou valores a pagar aos acionistas e a  terceiros até o término do exercício social subsequente, tais  como os derivados de compras de bens e serviços; os débitos  derivados de adiantamentos e empréstimos ou financiamentos  recebidos pela sociedade; as obrigações sociais ou trabalhistas e fiscais ou tributárias; as provisões constituídas para  reconhecimento de custos ou despesas apropriadas a pagar as  demais dívidas e contas a pagar ou recolher, e os valores  retificativos de financiamentos derivados do cálculo de encargos  financeiros pré-fixados a apropriar a curto prazo.

2.2 EXÍGIVEL À LONGO PRAZO

Compreendem todas as obrigações citadas no item anterior, além  dos valores recebidos das empresas subsidiárias, controladas ou  coligadas e de seus diretores, administradores ou participantes  dos lucros que não constituem negócios usuais na exploração do  objeto da sociedade; as obrigações sociais ou trabalhistas e  fiscais ou tributárias; as provisões constituídas para  reconhecimento de custos despesas apropriadas a pagar; as demais  dívidas e contas a pagar ou recolher; e os valores retificativos  de financiamentos derivados do cálculo de encargos financeiros  pré-fixados a apropriar a longo prazo.

2.3 RESULTADOS DE EXERCÍCIOS FUTUROS

2.3.1 RECEITAS DE EXERCÍCIOS FUTUROS

Compreendem as receitas recebidas antecipadamente que  efetivamente deverão ser reconhecidas em resultados de exercícios  futuros, quando das suas  apropriações segundo o regime de  competência.

2.3.2 CUSTOS CORRESPONDENTES AS RECEITAS DE EXERCÍCIOS FUTUROS

Compreendem os custos e despesas incorridas ou a incorrer, que  efetivamente deverão ser reconhecidas em resultados de exercícios  futuros como dedução simultânea das correspondentes receitas de  exercícios futuros, quando das suas apropriações segundo o  regime de competência. As contas deste subgrupo são  retificativas.

2.4  PATRIMÔNIO LÍQUIDO

Compreende o capital próprio da empresa, originado pela integralização dos sócios e outras operações que passam a integrar o patrimônio da empresa. Apresenta-se em subgrupos a saber: capital social, reservas e lucros ou prejuízos acumulados.

2.4.1 CAPITAL SOCIAL

Compreende o montante do capital subscrito pelos acionistas e por  dedução, a parcela ainda não integralizada.

2.4.2 RESERVA DE CAPITAL

Compreende os valores recebidos pela empresa e que não transitam pelo Resultado como receitas, por se referirem a valores destinados a reforço de seu capital.

2.4.3 RESERVAS DE REAVALIAÇÕES

Compreende as contrapartidas de aumentos de valor atribuídos a  elementos do ativo em virtude de novas avaliações dos bens com  base em laudo aprovado pela assembléia geral.

2.4.4 RESERVA DE LUCROS

Compreende as contas constituídas pela apropriação de lucros da  empresa.

2.4.5 LUCROS OU PREJUÍZOS ACUMULADOS

É a parcela do resultado que encontra-se à disposição dos sócios e que ainda não sofreu destinação.

3.3 Demonstração do Resultado do Exercício (DRE)

A DRE é a apresentação, em forma resumida, das operações realizadas pela empresa durante o exercício social, demonstradas de forma a destacar o resultado líquido do período. O art. 187 da Lei 6404/76, estabelece que a DRE é a demonstração contábil destinada a evidenciar a composição do resultado formado num determinado período da existência da entidade.

ESTRUTURA GRÁFICA

RECEITA BRUTA OPERACIONAL

(-) Deduções das Vendas

     ICMS s/ vendas

     PIS/COFINS s/ vendas

     Devolução das vendas

(=)RECEITA LÍQUIDA OPERACIONAL

(-) CPV / CMV / CSV

(=) LUCRO BRUTO

(-) Despesas Operacionais

     Administrativas

     Vendas

     Tributárias

     Financeiras Líquidas

     Outras despesas

(=) RESULTADO LÍQUIDO OPERACIONAL

(+) Receita não operacional

(-)  Despesa não Operacional

(+ -) Efeitos inflacionários

(=) LUCRO OU PREJUÍZO ANTES DO IMPOSTO DE RENDA/CONTRIB SOCIAL

(-)  IRPJ e Contribuição Social

(=) LUCRO OU PREJUÍZO DO EXERCÍCIO.

ENCERRAMENTO DO EXERCÍCIO:

Ao final de cada exercício, as empresas estão obrigadas a encerrar todas as contas de resultado. Esse encerramento consiste em confrontar as contas de receita com as contas de despesa, para apurar o resultado.

Isto resulta no “zeramento”  das contas de resultado, para iniciar um novo período e novamente acumular o resultado do exercício.

Tecnicamente, consiste em abrir uma conta chamada “Apuração do Resultado do Exercício”, e nela transferir todos os saldos das contas de resultado. Posteriormente, este resultado é transferido para a conta de “Lucros Acumulados” no Patrimônio Líquido.

IDENTIFICAÇÃO DA ESTRUTURA GRÁFICA DA DRE

RECEITA BRUTA OPERACIONAL

Compreende o valor das receitas de vendas de bens e serviços que  constituem negócios usuais na exploração do objeto da sociedade.

DEDUÇÕES DAS VENDAS

Compreende as vendas de bens e serviços cancelados ou devolvidos,  os abatimentos incondicionais concedidos e os impostos incidentes  sobre as vendas de bens e serviços que constituem negócios usuais  na exploração do objeto da sociedade, cujos valores são redutores  da receita bruta.

RECEITA LÍQUIDA OPERACIONAL

Compreende o valor das receitas de vendas de bens e serviços que  constituem negócios usuais na exploração do objeto da sociedade,  já deduzido dos valores das vendas de bens e serviços ou  devolvidos, dos valores dos abatimentos incondicionais concedidos  e dos respectivos impostos incidentes sobre as vendas.

CUSTOS DOS BENS E SERVIÇOS VENDIDOS (CPV, CMV OU CSV)

Compreendem os custos das mercadorias ou outros bens e serviços  vendidos, calculados por avaliação da contagem dos estoques de  cada exercício ou por apuração de custos integrados e coordenados  com a escrituração contábil.

LUCRO BRUTO 

Compreende o lucro ou o prejuízo operacional bruto resultante de  receita operacional líquida diminuída dos custos dos bens e  serviços vendidos correspondentes.

DESPESAS OPERACIONAIS

Compreendem as despesas com vendas, as despesas gerais e  administrativas e as despesas financeiras retificadas pelas  receitas da mesma origem, bem como as demais despesas e receitas  operacionais, não suportadas por documentação explícitas, mas  conhecidas e calculáveis.

RESULTADO LÍQUIDO OPERACIONAL

Compreende o lucro ou o prejuízo líquido resultante do resultado  operacional bruto das despesas operacionais.

RECEITAS NÃO OPERACIONAIS

Compreende as receitas que não constituem negócios usuais na  exploração do objeto da sociedade, derivadas de ganhos de capital  nas alienações do Ativo Permanente.

DESPESAS NÃO OPERACIONAIS

Compreendem as despesas que não constituem negócios usuais na  exploração do objeto da sociedade, derivadas de perdas de  capital nas alienações do Ativo Permanente.

EFEITOS INFLACIONÁRIOS

Compreende os efeitos da modificação do poder de compra de moeda  nacional sobre o valor do patrimônio e os resultados do  exercício, representados pelo saldo credor ou devedor da correção  monetária resultante da contrapartida da correção monetária das  contas do Ativo Permanente e do Patrimônio Líquido de acordo com  a legislação vigente. (os efeitos da correção monetária reconhecidas nos balanços, foram suspensos pela 9.249/95 a partir de 01.01.96).

LUCRO OU PREJUÍZO ANTES DO IMPOSTO SOBRE A RENDA/CONTRIB SOCIAL

Compreende o resultado após o registro de todas as receitas, custos e despesas. É o valor utilizado para cálculo da base do Imposto de Renda da Pessoa Jurídica.

PROVISÃO PARA A CONTRIBUIÇÃO SOCIAL

Compreende o valor da Contribuição Social a pagar, calculado sobre o valor ajustado do resultado do exercício antes da provisão para o Imposto de Renda.

PROVISÃO PARA O IMPOSTO SOBRE A RENDA

Compreende o valor do imposto de renda a pagar, calculado sobre o  valor ajustado do resultado do exercício antes da provisão para o  imposto sobre a renda, já apropriado como despesa do exercício.

LUCRO OU PREJUÍZO DO EXERCÍCIO

Compreende o lucro ou o prejuízo líquido do exercício resultante  do resultado antes da provisão para o imposto sobre a renda   diminuído da provisão para imposto sobre a renda.

E X E R C Í C I O S

1. Considerando as operações contábeis, demonstre  o Balanço Patrimonial da Empresa Investe S/A:

02/Mar – Investimento inicial de capital, em dinheiro, no valor de R$ 12.000;

04/Mar – Aquisição de um imóvel por R$ 5.000 com pagamento de 50% à vista e o restante em 30 dias;

05/Mar – Compra à vista de mobiliário para a empresa, no valor de R$ 2.000;

15/Mar – Compra de equipamentos no valor de R$ 4.000 para pagamento em 30 dias;

18/Mar – Obtenção de empréstimo de R$ 10.000 junto à Instituição Financeira;

23/Mar – Pagamento antecipado de R$ 1.000 referente à compra de 15/Mar;

26/Mar – Destinação de R$ 5.000 em dinheiro, para aumento de Capital;

30/Mar – Compra à vista de mercadorias para revenda no valor de R$ 8.500.

2. Carlos, Aberto e Silva resolveram organizar uma empresa, em 15/jan, a qual denominaram de CAS & Cia Ltda, com capital integralizado no ato e em dinheiro, no valor de R$ 35.000. As primeiras operações foram:

18/01 – Compra de imóvel por R$ 30.000, com R$ 3.000 à vista e o restante em 30 dias;

19/01 – Compra à vista de mobiliário no valor de R$ 3.000;

20/01 – Compra de equipamentos para pagamento em 60 dias – R$ 8.500;

23/01 – Obtido empréstimo junto ao Banco no valor de R$ 15.000;

25/01 – Compra à vista de um veículo para o sócio Carlos no valor de R$ 10.000;

30/01 – Compra de estoque, à prazo, no valor de R$ 12.000. 

2.1  Elabore o Balanço Patrimonial após o registro das operações contábeis.

3. A empresa Contábil possuía entre seus ativos um veículo no valor de R$ 30.000,00. Este veículo foi roubado e apólice de seguro dele não havia sido renovada. O bem havia sido comprado à prazo e ainda existe um valor a pagar de R$ 12.000,00. Considerando estas informações, identifique os efeitos nos grupos do Balanço Patrimonial.

Ativo                       –  Aumento de R$________ Redução de R$ ________

Passivo                   –  Aumento de R$________ Redução de R$ ________

Patrimônio Líquido –  Aumento de R$________ Redução de R$ _______

4. O Ativo de determinada empresa totaliza o valor de R$ 100.000,00. Para que sua estrutura patrimonial represente uma Situação Líquida Ativa, de quanto deve ser o seu Passivo?

(   ) Maior que R$ 100.000,00

(   ) Igual a  R$ 100.000,00

(   ) Menor que R$ 100.000,00 
5. Considerando o Balanço Patrimonial:



ATIVO
    A1              A2
              PASSIVO        A1           A2

Circulante

                                 Circulante

   

  Caixa e Bancos      18.000      15.000        Fornecedores        16.000  19.000

  Estoque

 40.000      35.000        Salários à Pagar    12.000  14.000

Realiz à Longo Prazo
    

     Exigível à Longo prazo

   Depósitos Judiciais     500     11.500         Empréstimos          9.000    6.000

Permanente 




     Patrimônio Líquido

    Imobilizado         30.000      60.000         Capital Social
     34.000   53.000


   (-) Depreciação   (4.000)      (9.000)        Lucros

     13.500   20.500

Total

         84.500    112.500    Total   

   84.500 112.500

5.1 Elabore a DOAR;

5.2 Elabore a DFC;

5.3 Elabore uma análise descritiva da DFC.

6. A empresa Comercial S/A foi constituída por três sócios, que integralizaram de imediato o capital de R$ 250.000,00, como segue:

· João Pedro........... R$ 100.000,00

· Pedro Antônio......  R$   50.000,00

· José Anselmo.......  R$ 100.000,00

Após determinado período, o histórico de resultados da empresa era o seguinte: Lucros auferidos nas operações = R$ 200.000,00 dos quais apenas R$ 50.000,00 foram distribuídos e pagos aso sócios. Os restantes R$ 150.000,00, por decisão dos próprios sócios, foram reinvestidos na empresa registrados em conta de Reservas para Aumento de Capital. Nessa oportunidade o sócio Pedro Antônio decide retirar-se da sociedade vendendo sua participação aos dois outros sócios, pelo valor patrimonial.

Considerando estas informações, responda:

· Qual o valor que o sócio Pedro Antônio deve receber pela venda de sua participação na sociedade?

· Qual o valor do Patrimônio Líquido da empresa após a retirada do sócio Pedro Antônio?

7. Estruture o Balanço Patrimonial, conforme a Lei 6404/76, das seguintes contas

Títulos a Receber................................. 545.000

Capital Social Subscrito...........  ............ 950.000

Caixa..................................................  50.000

INSS a Recolher...................................  12.000

ICMs a Compensar................. ..............  18.000

Aplicações Financeiras à Prazo Fixo.........  95.000

Salários a Pagar...................................  60.000

Bancos Conta Corrente..........................  25.000

Móveis e Utensílios............................... 151.000

FGTS a Recolher...................................  80.000

Financiamentos (curto prazo)................ 102.000

Capital Social a Integralizar................... 250.000

Lucro ou Prejuízo do Exercício...............      ?

Depreciação Móveis e Utensílios..............  31.000

Fornecedores........................................  35.000

Adiantamentos a fornecedores................  45.000

Mercadorias para Revenda..................... 311.000

Participação em outras empresas.............  10.000

8. Considerando o exercício anterior e as operações contábeis abaixo, elabore o Balanço Patrimonial ao final do Exercício Social:

a.  Recebimento de R$ 120.000 que estava pendente em títulos a receber;

b.  Pagamento da guia do INSS no valor de R$ 12.000;

c.  Integralização em dinheiro de parte do capital à integralizar no valor de R$ 100.000;

d.  Destinação de 50% da conta lucros acumulados para dividendos a pagar;

e.  Compra de máquina no valor de R$ 300.000,00 em três parcelas iguais, sendo uma à vista, outra em 360 dias e a última em 720 dias;

9. Considerando as contas contábeis, estruture o Balanço Patrimonial conforme a Lei 6404/76:

Impostos a Recuperar.........................................R$      20.000

Mercadorias para Revenda...................................R$      30.000

Máquinas ..........................................................R$    200.000

Financiamentos (até 360 dias)..............................R$    100.000

Aluguéis a receber..............................................R$        5.000

Depósitos Judiciais..............................................R$        8.000

Aplicações Financeiras à prazo fixo........................R$      10.000

Lucros ou Prejuízos Acumulados...........................R$      ________

Financiamentos (+ de 360 dias)............................R$      80.000

Bancos..............................................................R$       30.000

Capital Social.....................................................R$     150.000

Fornecedores.....................................................R$       25.000

Clientes.............................................................R$       40.000

10.  Considerando as informações do exercício anterior, elabore o Balanço Patrimonial após as seguintes operações: 

10.1) Compra de máquina no valor de R$ 60.000 para pagamento em duas parcelas iguais em 360 dias e 720 dias;

10.2) Aumento de capital no valor de R$ 20.000 com mercadorias para revenda;

10.3) Transferência de dívida de financiamentos de Longo Prazo para Curto Prazo no valor de R$ 20.000;

10.4) Pagamento de fornecedores no valor de R$ 15.000;

11. Considerando as contas de resultado a seguir elencadas:

11.1) Elabore a Demonstração do Resultado do Exercício;

11.2) Calcule o IRPJ sobre o Lucro à base de 15%;

11.3) Faça a apuração do resultado do exercício;

11.4) Faça o lançamento contábil à conta de Lucros Acumulados;

Despesas de Energia Elétrica          200,00          Despesas com vendas         400,00

Salários                                     2.000,00          Encargos Sociais                600,00

Receita Bruta Operacional          10.000,00          PIS/COFINS s/vendas         365,00

Receitas de aluguel                       800,00           Despesas Financeiras         200,00

Custo Merc Vendida                    6.000,00     

12. Com base nas contas contábeis abaixo:

Devolução de vendas  ..................    8.000,00      Receita de Aluguel.....     6.000,00

Descontos obtidos........................       900,00      Despesa Financeira ....   15.000,00

Despesa com Telefone ................     4.000,00      Salários ...................      7.000,00

Receita Financeira..............   ......     6.000,00      Juros Recebidos...........    2.000,00

Despesa de Aluguel.....................     3.000,00      PIS s/vendas...............    7.500,00

Custo das Vendas........................   60.000,00      Depreciação ...............    3.500,00

Custo na venda de Bens .............    10.000,00      Venda de Bens ...........    8.000,00

Receita Operacional das Vendas.... 120.000,00

12.1) Estruture a DRE conforme a Lei 6404/76; 

12.2) Calcule o IRPJ à base de 15% sobre o Lucro;

12.3) Faça o lançamento contábil de apuração do Resultado do Exercício; 

13.  A empresa XT possuía os seguintes saldos iniciais em seu balanço patrimonial:

Bancos                              15.000,00         Máqs e Equipamentos     30.000,00

Capital Social                    30.000,00          Fornecedores                 20.000,00

Estoques                            15.000,00        Impostos a Pagar             5.000,00

Clientes                              20.000,00        Depreciação Acumulada  10.000,00

Instituição Financeira C.P.  15.000,00.

No último dia do exercício, efetuou as seguintes operações:

· Venda de mercadorias no valor de R$ 30.000,00 à prazo;

· Impostos incidentes sobre as vendas de R$ 6.000,00;

· O custo da venda, totalizou R$ 10.000,00.

· Recebeu R$ 12.000,00 de seus clientes.

· Pagou impostos, no valor de R$ 4.000,00;

· Lançou Depreciação no valor de R$ 1.000,00

· Pagou fornecedores no valor de R$ 15.000,00

· Apropriação do IRPJ de 15% sobre o Lucro.

13.1) Estruture o Balanço Patrimonial inicial;

13.2) Apure o Resultado do Exercício, após as operações;

13.3) Elabore o Balanço Patrimonial ao final do exercício, após as operações.
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